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Resumo

Uma das principais diretrizes para definição de conteúdo programático para cursos técnicos deve ser a 
formação do profissional em função de sua competência para atuação no mercado de trabalho. Em se tratando 
da gestão para o trânsito, tem-se carência de profissionais que possam atuar em pequenas e médias cidades 
brasileiras, com ênfase em estabelecer a mobilidade e a sustentabilidade em áreas urbanas. Para contribuir com 
essa tarefa, surgem cursos na modalidade a distância que têm suas características apresentadas nas páginas 
das instituições proponentes. Nesse contexto, o presente trabalho teve por objetivo relacionar o conteúdo pro-
gramático de interesse para as funções da gestão de trânsito e analisar as propostas de cursos em Educação a 
Distância (EaD) ofertados no Brasil nessa área. A metodologia foi composta de pesquisa na internet, com coleta 
de informações sobre o programa, o perfil do aluno e os recursos didáticos utilizados. Os resultados aponta-
ram que os cursos não apresentam conteúdo direcionado para as diversas possibilidades de atuação na área, 
constituindo-se em multidisciplinares sem foco profissional específico. A maioria dos cursos precisa ajustar o 
programa à competência profissional para gestão de trânsito, com melhor definição para o perfil do aluno e os 
recursos didáticos. 
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Technical and professional preparation in 
DL for traffic management: an analysis from 
programs presented on the internet

Abstract

One of the main guidelines for define content for 
technical education should be professional in terms of 
their competence to work in the labor market. When it 
comes to traffic management has lack of professionals 
who can work in small and medium-sized Brazilian 
cities, with an emphasis on establishing the mobility 
and sustainability in urban areas. To help with this 
task, there are courses in distance mode, which has 
its characteristics presented in the web pages of the 
proposing institutions. In this context, the present 
study aimed to relate program content relevant to the 
functions of management traffic and analyze proposals 
for courses in Distance Learning (DL) offered in this 
area in Brazil. The methodology consisted of research 
on the internet, with gathering information about 
the program, the student’s profile and teaching 
resources used. The results showed that the courses 
have not targeted content for different possibilities of 
performance in the field, constituting a multidisciplinary 

focus without specific professional. Most courses need 
to adjust the program to professional competence 
for traffic management, with better definition for the 
profile of the student and teaching resources.
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1. Introdução

Em dez anos (de 2000 a 2010), a popu-
lação brasileira aumentou de 169.799.170 para 
190.732.694 habitantes; também se tornou mais ur-
banizada, pois nesse período os brasileiros em áreas 
urbanas passaram de 81% para 84% (IBGE, 2010). 
O número de municípios por classe de população 
para os anos de 2000 e 2010 está apresentado na 
Tabela 1; observa-se que a população vem crescen-
do nos pequenos e médios municípios, pois houve 
aumento do número de municípios com população 
entre 10.001 a 500.000 habitantes.

Tabela 1: Número de municípios do Brasil por classe de população – 2000 e 2010.

População (habitantes)
Número de municípios

2000 2010 Variação

Até 10.000 2637 2515 -122

De 10.001 a 50.000 2345 2443 +98

De 50.001 a 100.000 301 324 +23

De 100.001 a 500.000 193 245 +52

De 500.001 a 1.000.000 18 23 +5

De 1.000.001 a 2.000.000 7 9 +2

De 2.000.001 a 5.000.000 4 4 -

De 5.000.001 a 10.000.000 1 1 -

Mais de 10.000.000 1 1 -

Brasil – total 5507 5565 +58

Fonte: IBGE (Censo 2000 e 2010).
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Pode-se observar que, na gestão do trânsito, 
muitas cidades brasileiras pequenas carecem de setor 
próprio com profissionais atuantes; as cidades médias, 
na maioria, têm setor de trânsito, mas em geral não 
possuem profissionais qualificados. A nova caracterís-
tica esperada para núcleos urbanos é a acessibilida-
de e mobilidade em transportes, com a exigência de 
abordagem dos transportes alternativos e da priorida-
de aos pedestres, o que também deve estar presente 
nos municípios de pequeno e médio porte para que se 
proporcione a tão almejada qualidade de vida urbana.

Na Educação, tem-se a preocupação com a for-
mação e a atualização dos profissionais em resposta às 
demandas da sociedade. Surgem processos facilitado-
res da comunicação que podem contribuir para o pre-
paro profissional em atendimento ao mercado. Esses 
processos encontram-se sedimentados em vários paí-
ses e diversas áreas e, no âmbito geral, caracterizam-se 
pela Educação a Distância (EaD).

Nos Estados Unidos, no segundo semestre de 
2008, houve mais de 4,6 milhões de inscritos em pelo 
menos um curso on-line, com taxa anual de cresci-
mento igual a 16,9%. Pelo sexto ano consecutivo, o 
crescimento superou em muito o da educação supe-
rior de modo geral (ALLEN; SEAMAN, 2010). Existem 
muitos cursos de EaD no Brasil que vêm se solidifi-
cando e colaborando na inclusão de novos indivíduos 
no ambiente educacional. Ampliam-se os números e 
diversidades de cursos, com registro de 2.504.483 alu-
nos em 2008 (ABRAEAD, 2008).

Considerando-se que formas de educação 
abrangentes que possibilitem o preparo de profissio-
nais para gestão do trânsito nas pequenas e médias ci-
dades brasileiras são necessárias e importantes dentro 
do cenário nacional, o objetivo do trabalho foi analisar 
os cursos de Gestão de Trânsito na modalidade EaD, 
por meio de pesquisa na internet, com coleta de infor-
mações sobre o programa, o perfil do aluno e os recur-
sos didáticos utilizados nesses cursos. O intuito foi ve-
rificar a adequação de cursos dessa área na formação 
profissional e discutir diretrizes para o planejamento 
de cursos de gestão de trânsito na modalidade EaD.

2. Metodologia 

Para realização do trabalho foram investigados 
os conceitos de gestão e trânsito, com reflexões sobre 
os aspectos programáticos e profissionais envolvidos 
na gestão do trânsito. Foi feita uma pesquisa explo-
ratória na internet utilizando o site de busca Google.  
O propósito da busca foi a análise de cursos de Ges-
tão de Trânsito ofertados a distância para profissionais 
da área. As informações selecionadas nos sites foram 
sobre o conteúdo programático, o perfil do aluno e os 
recursos didáticos em EaD utilizados. 

3. Desenvolvimento

3.1 Aspectos conceituais

A palavra gestão significa gerência, administra-
ção, e a palavra trânsito possui os significados de ato 
ou efeito de caminhar, tráfego, trajeto e movimento 
de veículos e de pedestres, entre outros (FERREIRA, 
2008; DICIO, 2012). Conclui-se, portanto, que a ges-
tão do trânsito diz respeito a gerenciar os trajetos e 
movimentos, o que configura preparar o sistema viário 
e organizar os deslocamentos adequadamente para 
definir o sistema de operação das vias.

 A Mobilidade Urbana Sustentável engloba as 
políticas de transporte e circulação que prioriza as pes-
soas (não os veículos) e proporciona “o acesso amplo 
e democrático ao espaço urbano, mediante a prioriza-
ção dos modos não motorizados e coletivos de trans-
porte, de forma efetiva, que não gere segregações 
espaciais, socialmente inclusiva e ecologicamente sus-
tentável” (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2004), tendo 
por diretrizes:

•	 Priorizar pedestres, ciclistas, passageiros de 
transporte coletivo, pessoas com deficiência, 
portadoras de necessidades especiais e idosas;

•	 Promover a ampla participação cidadã, garan-
tindo o efetivo controle social das políticas de 
mobilidade urbana;
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•	 Promover o barateamento das tarifas de trans-
porte coletivo;

•	 Articular e definir, em conjunto com os estados, 
Distrito Federal e municípios, fontes alternativas 
de custeio dos serviços de transporte público, 
incorporando recursos de beneficiários indiretos 
no seu financiamento;

•	 Combater a segregação urbana;

•	 Promover o acesso das populações de baixa 
renda, especialmente dos desempregados e tra-
balhadores informais, aos serviços de transporte 
coletivo urbano;

•	 Promover e difundir sistemas de informações e 
indicadores da mobilidade urbana;

•	 Estabelecer mecanismos permanentes de finan-
ciamento da infraestrutura para os modos cole-
tivos e não motorizados de circulação urbana;

•	 Incentivar e apoiar sistemas estruturais, metrofer-
roviários e rodoviários de transporte coletivo, em 
corredores exclusivos nas cidades médias e nas 
regiões metropolitanas, que contemplem meca-
nismos de integração intermodal e institucional;

•	 Promover e apoiar a implementação de sistemas 
cicloviários seguros, priorizando sua integração 
à rede de transporte público.

No Brasil, a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, instituiu o Código de Trânsito Brasileiro – 
CTB, que deve ser obedecido para o trânsito no país. 
O artigo 1º, no Capítulo I, Disposições Preliminares, 
menciona:

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres 
do território nacional, abertas à circulação, rege-se por 
este Código.

§ 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pesso-
as, veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos 
ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e 
operação de carga ou descarga.

§ 2º O trânsito em condições seguras é um direito de todos 
e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema 
Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das res-
pectivas competências, adotar as medidas destinadas a as-
segurar esse direito.

§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Na-
cional de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas 
competências, objetivamente, por danos causados aos ci-
dadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e 
manutenção de programas, projetos e serviços que garan-
tam o exercício do direito do trânsito seguro.

§ 4º (VETADO)

§ 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sis-
tema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações 
à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do 
meio ambiente (BRASIL, 2008).

O CTB (BRASIL, 2008) indica que o trânsito é 
dever dos órgãos e entidades componentes do Siste-
ma Nacional de Trânsito, no âmbito das respectivas 
competências, mas não contém referência aos profis-
sionais que devem responder pela gestão de trânsito. 
No Capítulo VIII, que trata da Engenharia de Tráfego, 
tem-se:

Art. 91. O CONTRAN estabelecerá as normas e regula-
mentos a serem adotados em todo o território nacional 
quando da implementação das soluções adotadas pela En-
genharia de Tráfego, assim como padrões a serem pratica-
dos por todos os órgãos e entidades do Sistema Nacional 
de Trânsito. 

...

Art. 93. Nenhum projeto de edificação que possa transfor-
mar-se em polo atrativo de trânsito poderá ser aprovado 
sem prévia anuência do órgão ou entidade com circuns-
crição sobre a via e sem que do projeto conste área para 
estacionamento e indicação das vias de acesso adequadas. 
(BRASIL, 2008).

O Quadro 1 traz alguns conceitos e definições 
estabelecidos no Anexo I do CTB (BRASIL, 2008) re-
ferentes a itens de trânsito, das vias e da Engenharia.
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Quadro 1: Conceitos e definições estabelecidos no Anexo I do CTB.

Conceitos Definições

Trânsito Movimentação e imobilização de veículos, pessoas e animais nas vias terrestres.

Via Superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, compreendendo a pista, a calçada, o acostamento, 
ilha e canteiro central.

Calçada Parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não destinada à circulação de veículos, reservada ao 
trânsito de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins.

Pista Parte da via normalmente utilizada para a circulação de veículos, identificada por elementos separadores ou por 
diferença de nível em relação às calçadas, ilhas ou aos canteiros centrais.

Via rural Estradas e rodovias.

Via urbana Ruas, avenidas, vielas ou caminhos e similares abertos à circulação pública, situados na área urbana, caracteri-
zados principalmente por possuírem imóveis edificados ao longo de sua extensão.

Vias e áreas de pedestres Vias ou conjunto de vias destinadas à circulação prioritária de pedestres.

Ciclovia Pista própria destinada à circulação de ciclos, separada fisicamente do tráfego comum.

Viaduto Obra de construção civil destinada a transpor uma depressão de terreno ou servir de passagem superior.

Estacionamento Imobilização de veículos por tempo superior ao necessário para embarque ou desembarque de passageiros.

Regulamentação da via Implantação de sinalização de regulamentação pelo órgão ou entidade competente com circunscrição sobre a 
via, definindo, entre outros, sentido de direção, tipo de estacionamento, horários e dias.

Operação de trânsito

Monitoramento técnico baseado nos conceitos de Engenharia de Tráfego, das condições de fluidez, de esta-
cionamento e parada na via, de forma a reduzir as interferências tais como veículos quebrados, acidentados, 
estacionados irregularmente atrapalhando o trânsito, prestando socorros imediatos e informações aos pedestres 
e condutores.

Fonte: CTB, 2008.

Pode-se dizer que a Engenharia de Tráfego ou 
de Trânsito contempla as etapas de planejamento, 
projeto e operação das vias, em conjunto com o meio 
ambiente viário. Uma das tarefas pertinentes a essa 
área é a gestão do trânsito, que aborda as estratégias 
de deslocamento e a operação das vias para um tráfe-
go seguro e eficiente. 

Conforme Simões e Simões (2011), os enge-
nheiros civis são os profissionais que estão capacitados 
a desenvolver o projeto e a execução das vias, assim 
como o planejamento, o projeto e a operação delas, 
além da gestão do trânsito, sendo citados os arquitetos 
urbanistas nos aspectos de desenho das vias, paisagis-
mo e estética no entorno viário, uso e ocupação do 
solo, entre outras possibilidades. Nesse assunto, a Lei 
nº 5.194, de 24 dezembro de 1966, regula o exercício 
das profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro 

agrônomo, e menciona no Capítulo I, Seção I, artigo 
1º que as profissões em questão são caracterizadas 
pela realização dos empreendimentos: aproveitamento 
e utilização de recursos naturais; meios de locomoção 
e comunicações; edificações, serviços e equipamentos 
urbanos, rurais e regionais, nos seus aspectos técnicos 
e artísticos; instalações e meios de acesso a costas, 
cursos e massas de água e extensões terrestres; desen-
volvimento industrial e agropecuário (BRASIL, 1966).  
Na Seção IV, são citadas as atribuições profissionais:

Art. 7º- As atividades e atribuições profissionais do en-
genheiro, do arquiteto e do engenheiro agrônomo con-
sistem em:

a) desempenho de cargos, funções e comissões em en-
tidades estatais, paraestatais, autárquicas e de eco-
nomia mista e privada;
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b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, 
cidades, obras, estruturas, transportes, explorações de 
recursos naturais e desenvolvimento da produção in-
dustrial e agropecuária;

c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perí-
cias, pareceres e divulgação técnica;

d) ensino, pesquisa, experimentação e ensaios;

e) fiscalização de obras e serviços técnicos;

f) direção de obras e serviços técnicos;

g) execução de obras e serviços técnicos;

h) produção técnica especializada, industrial ou agro-
pecuária.

§ único – Os engenheiros, arquitetos e engenheiros agrô-
nomos poderão exercer qualquer outra atividade que, por 
sua natureza, se inclua no âmbito de suas profissões.

Art. 8º- As atividades e atribuições enunciadas nas alíneas 
«a», «b», «c», «d», «e» e «f» do artigo anterior são da compe-
tência de pessoas físicas, para tanto legalmente habilitadas.

§ único – As pessoas jurídicas e organizações estatais só 
poderão exercer as atividades discriminadas no Art. 7º, 
com exceção das contidas na alínea «a», com a participa-
ção efetiva e autoria declarada de profissional legalmente 
habilitado e registrado pelo conselho regional, assegurados 
os direitos que esta lei lhe confere.

Art. 9º – As atividades enunciadas nas alíneas «g» e «h» do Art. 
7º, observados os preceitos desta lei, poderão ser exercidas, 
indistintamente, por profissionais ou por pessoas jurídicas.

Art. 10 – Cabe às congregações das escolas e faculdades 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia indicar ao Con-
selho Federal, em função dos títulos apreciados através da 
formação profissional, em termos genéricos, as característi-
cas dos profissionais por elas diplomados (BRASIL, 1966).

A Resolução nº 1.010, de 22 de agosto de 
2005, do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetu-
ra e Agronomia (Confea), trata da regulamentação da 
atribuição profissional e tem no Capítulo II, artigo 5º, 
as atribuições para o desempenho de atividades no 
âmbito das competências profissionais, dentre elas as 
seguintes (CONFEA, 2005):

•	 Gestão, supervisão, coordenação, orientação 
técnica;

•	 Coleta de dados, estudo, planejamento, projeto, 
especificação;

•	 Estudo de viabilidade técnico-econômica e am-
biental;

•	 Assistência, assessoria, consultoria;

•	 Direção de obra ou serviço técnico;

•	 Desempenho de cargo ou função técnica;

•	 Execução de obra ou serviço técnico;

•	 Condução de serviço técnico;

•	 Execução de instalação, montagem, operação, 
reparo ou manutenção;

•	 Operação, manutenção de equipamento ou 
instalação.

No Anexo I da Resolução nº 1010 (CONFEA, 
2005), as atividades são definidas de forma específica 
(Quadro 2).

Quadro 2: Algumas definições estabelecidas no Anexo I da Resolução nº 1010/2005 – Confea.

Atividade Definição

Gestão Conjunto de atividades que englobam o gerenciamento da concepção, elaboração, projeto, execução, avaliação, implementa-
ção, aperfeiçoamento e manutenção de bens e serviços e de seus processos de obtenção.

Planejamento Atividade que envolve a formulação sistematizada de um conjunto de decisões devidamente integradas, expressas em objetivos 
e metas, e que explicita os meios disponíveis ou necessários para alcançá-los, num dado prazo.

Projeto
Representação gráfica ou escrita necessária à materialização de uma obra ou instalação, realizada através de princípios técni-
cos e científicos, visando à consecução de um objetivo ou meta, adequando-se aos recursos disponíveis e às alternativas que 
conduzem à viabilidade da decisão.

Execução Atividade em que o profissional, por conta própria ou a serviço de terceiros, realiza trabalho técnico ou científico visando à 
materialização do que é previsto nos projetos de um serviço ou obra.
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Operação Atividade que implica fazer funcionar ou acompanhar o funcionamento de instalações, equipamentos ou mecanismos para 
produzir determinados efeitos ou produtos.

Avaliação Atividade que envolve a determinação técnica do valor qualitativo ou monetário de um bem, de um direito ou de um empre-
endimento.

Manutenção Atividade que implica conservar aparelhos, máquinas, equipamentos e instalações em bom estado de conservação e operação.

Reparo Atividade que implica recuperar ou consertar obra, equipamento ou instalação avariada, mantendo suas características originais.

Serviço técnico Desempenho de atividades técnicas no campo profissional.

Trabalho técnico Desempenho de atividades técnicas coordenadas, de caráter físico ou intelectual, necessárias à realização de qualquer serviço, 
obra, tarefa, ou empreendimento especializados.

Supervisão Atividade de acompanhar, analisar e avaliar, a partir de um plano funcional superior, o desempenho dos responsáveis pela 
execução projetos, obras ou serviços.

Orientação 
técnica

Atividade de proceder ao acompanhamento do desenvolvimento de uma obra ou serviço, segundo normas específicas, visan-
do a fazer cumprir o respectivo projeto ou planejamento.

Desempenho de 
cargo ou função 

técnica

Atividade exercida de forma continuada, no âmbito da profissão, em decorrência de ato de nomeação, designação ou contrato 
de trabalho.

Fonte: CONFEA, 2005.

Na gestão do trânsito urbano é importante 
realizar estudos de acessibilidade e mobilidade nos 
deslocamentos, de segurança viária, de viabilidade 
de aplicação de transportes alternativos, como os 
de implantação de redes cicloviárias, sendo funda-
mental definir os planos de circulação para orientar 
os usuários do sistema (pedestres e condutores de 
veículos) nos seus deslocamentos. Entre as ativi-
dades constantes nos planos de circulação têm-se 
as pesquisas de tráfego, a hierarquização viária, a 
definição de sentidos de circulação e a sinalização 
viária, incluindo a sinalização semafórica. Na parte 
de infraestrutura viária, tem-se como fundamental 
os projetos que envolvem tipo, dimensão e drena-
gem das vias, além do projeto e da gerência de pa-
vimentos, de acordo com o tipo de via, o solo e 
as solicitações de carga, indicando a pavimentação 
adequada e a manutenção e a reabilitação do pavi-
mento, necessárias.

O trânsito tem caráter público; tem-se, então, 
a gestão pública que reúne a gestão de organiza-
ções (com gestão do conhecimento, de pessoas, 

econômico-financeira, da contabilidade, da tecno-
logia da informação, logística, de projetos, de pro-
cessos, de marketing, da produção, de operações, 
do planejamento estratégico, da comunicação etc.); 
além disso, o trânsito necessita de planejamento e 
projetos específicos, sendo considerada a gestão 
de projetos (envolvendo a gestão de pessoas, tem-
po, custo, riscos, qualidade, integração, escopo, 
aquisições, comunicação). Além dessas atividades, 
a gestão do trânsito deve englobar conhecimentos 
técnicos de engenharia de tráfego no que concerne 
ao planejamento, projeto e operação do sistema 
viário e de trânsito. 

Para capacitar ao exercício profissional, têm-se 
os processos educacionais, fornecendo atribuições de 
acordo com as competências e programas de cursos 
de graduação em relação a uma profissão. Também os 
cursos de especialização (lato sensu) podem contribuir 
nas atualizações e/ou complementações de conteúdos 
inerentes à profissão de exercício.

Dentre os processos educacionais há os que 
acontecem na modalidade a distância. O Decreto  
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nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005 (que regula-
menta o artigo 80 da Lei nº 9.394, de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional), no seu artigo 1º, caracte-
riza a Educação a Distância como: 

modalidade educacional na qual a mediação didático-pe-
dagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre 
com a utilização de meios e tecnologias de informação e 
comunicação, com estudantes e professores desenvolven-
do atividades educativas em lugares ou tempos diversos 
(BRASIL, 2005).

Ainda no parágrafo segundo do Artigo 1º tem-se 
que a Educação a Distância poderá ser ofertada nos 
seguintes níveis e modalidades educacionais: educação 
básica; educação de jovens e adultos; educação espe-
cial, respeitadas as especificidades legais pertinentes; 
educação profissional: técnicos de nível médio, e tecno-
lógicos de nível superior; educação superior nos cursos 
e programas sequenciais, de graduação, de especializa-
ção, de mestrado e de doutorado (BRASIL, 2005). 

Conforme Moore e Kearsley (2008, p. 2), Edu-
cação a Distância é o

aprendizado planejado que ocorre normalmente em um 
lugar diferente do local do ensino, exigindo técnicas espe-
ciais de criação do curso e de instrução, comunicação por 
meio de várias tecnologias e disposições organizacionais e 
administrativas especiais.

A Educação a Distância proporciona um acesso 
mais fácil e melhores recursos de aprendizado, am-
pliando as possibilidades para além daquelas disponí-
veis localmente.

À medida que a utilização da educação a distância se 
disseminar, populações anteriormente em desvantagem, 
como os alunos de áreas rurais ou de regiões no interior 
das cidades, poderão fazer cursos nas mesmas instituições 
e com o mesmo corpo docente que anteriormente estavam 
disponíveis apenas para alunos em áreas privilegiadas e 
residenciais de bom nível.

...

Adultos que precisarem de treinamento especializado para 
melhorar seu desempenho profissional ou obter aptidões 
básicas poderão fazer cursos sem ter de se afastar de casa 
ou do trabalho (MOORE; KEARSLEY, 2008, p. 21).

Portanto, a EaD é uma modalidade que pode 
contribuir para educação, formação ou atualização de 
profissionais em diversos pontos distintos de um terri-
tório e com o mesmo interesse de atuação.

Para Chaney et al (2010), os cursos em EaD têm 
que ser desenvolvidos com projetos específicos, com 
maior preocupação com o processo educacional, ela-
borados a partir das necessidades dos atores envolvi-
dos, com seleção de recursos tecnológicos adequados; 
a instituição proponente tem que fornecer o apoio 
necessário. Os autores apresentam cinco pressupostos 
para o sucesso de cursos realizados a distância (CHA-
NEY et al, 2010):

•	 Ensino a distância não é superior ou inferior ao 
ensino presencial tradicional;

•	 Programas de aprendizagem a distância são 
movidos por ensinar e aprender, muito além da 
tecnologia;

•	 Princípios de gestão de marketing se aplicam a 
programas de aprendizagem a distância (a co-
mercialização de cursos a distância progride por 
meio de conceitos de produto, vendas e cliente);

•	 Cursos e programas a distância têm que aten-
der a necessidades de múltiplos componentes 
(alunos, professores, departamentos, profissões, 
administradores etc.);

•	 Tem que haver uma cultura de suporte em todos 
os níveis da instituição.

Os autores concluem que a aprendizagem a 
distância requer uma quantidade significativa de 
apoio organizacional, avaliação de necessidades 
das partes interessadas, planejamento estratégico, 
implementação e avaliação. Eles citam um relató-
rio sobre avaliação de aprendizado on-line (CHA-
NEY et al, 2010) em que há informações de que 
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alunos com instrução on-line têm, em média, de-
sempenho melhor que alunos com instrução pre-
sencial e que instruções combinadas (on-line e pre-
sencial) são mais vantajosas (U.S. DEPARTMENT 
OF EDUCATION, 2010).

3.2 Cursos de Gestão de Trânsito em EaD

Foram encontrados cinco cursos em Gestão de 
Trânsito na modalidade a distância – quatro de pós- 
graduação lato sensu e um curso aberto de capacita-
ção profissional (Quadro 3).

Quadro 3: Cursos de Gestão de Trânsito na modalidade a distância

Curso e duração Sobre o conteúdo do curso e/ou disciplinas

Pós-graduação Lato Sensu (cursos de A a D)

A. Planejamento e Ges-
tão de Trânsito

Carga horária não in-
formada/
16 meses

Núcleo Comum 
Gestão de Pessoas 
Metodologia de Pesquisa 
Estratégias Empresariais 
Metodologia de Ensino 
Responsabilidade Social e Sustentabilidade 
Empreendedorismo e Inovações 

Núcleo Específico 
Direito de Trânsito 
Técnicas de Salvamento e Medicina do Tráfego 
Educação e Psicologia de Trânsito 
Engenharia e Gerenciamento do Tráfego 
Projetos Especiais de Segurança e Mobilidade 
Gestão e Administração de Trânsito 
Sistemas Inteligentes de Trânsito 
Políticas Públicas e Aspectos Legais
Produção de Trabalho Científico

B. Planejamento e Ges-
tão de Trânsito 

450 horas/
16 meses

O conteúdo do curso e/ou disciplinas não é apresentado.
Os objetivos relacionados são: preparar profissionais para questões do trânsito, com qualificação na gestão, por meio do 
desenvolvimento de habilidades, atitudes e valores e orientação técnica e humanística. Na gestão e educação no trânsito, 
preparar para refletir e propor ações acerca dos novos modelos de organização social e que busquem a qualidade de vida. 
Formar profissionais para o exercício de atividades relacionadas à gestão e à segurança de trânsito que contribuam para a 
geração e a aplicação de conhecimentos na área, fundamentados em princípios éticos e firmados na convivência social.

C. Gestão e Norma-
tização de Trânsito e 
Transporte

580 horas/
15 meses

Introdução à EaD
Introdução à Informática
Trânsito e Transporte – Histórico e Evolução
Código Brasileiro de Trânsito
Estatística
Administração Geral
Educação para o Trânsito 
Psicologia do Trânsito
Engenharia do Tráfego

Fiscalização do Trânsito 
Didática do Ensino Superior
Manual do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)
Metodologia Científica 

Textos de Apoio:
Auto de Infração de Trânsito
Engenharia do Tráfego
Relatório de Psicologia do Trânsito

D. Gestão e Norma-
tização de Trânsito e 
Transporte

390 horas/
15 meses

Trânsito e Transportes – Histórico e Evolução
Educação de Trânsito
Fiscalização de Trânsito
Segurança do Trânsito
Administração Geral e de Trânsito
Estatística Aplicada ao Trânsito
Psicologia do Trânsito
A Legislação de Trânsito Brasileira

Direito Administrativo e Penal no Trânsito 
Noções de Processo Civil e o processo Administrativo no Trânsito
Engenharia de Tráfego
Transportes Públicos
Metodologia da Pesquisa Científica
Docência do Ensino Superior
Elaboração de TCC I e de TCC II

Capacitação Profissional – Curso Aberto (curso E)

E. Gestão de Trânsito 

Carga horária de 40, 
60, 80, 100, 120, 140, 
160, 180, 200, 220, 
240, 260, 280 ou 300 
horas/ Duração não 
informada

Código Nacional de Trânsito- Imprudências
Teoria das Filas
As finalidades do Sistema Nacional de Trân-
sito
Fiscalização eletrônica de velocidade
Principais equipamentos de fiscalização ele-
trônica de velocidade
Sinalização de regulamentação
Sinalização de advertência
Sinalização de indicação

Sinalização horizontal 
Dispositivos de sinalização auxiliar
Sinalização de obras
Sinalização semafórica
Gestos
Sinais sonoros
Responsabilidade da gestão municipal de trânsito
Competências legais da autoridade de trânsito no Município
Psicologia e trânsito
A legislação de trânsito e os conceitos jurídicos correlatos

Fonte: CESUMAR (2012); INSPIRAR/UNIUBE (2012); IBE Virtual (2012); ENSINO NACIONAL (2012).
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Pode-se notar que a maioria dos cursos de pós- 
graduação lato sensu em Gestão de Trânsito tem 
conteúdo bastante amplo, abrangendo várias áreas. 
Cabe observar que, na maioria dos cursos pesquisa-
dos, as disciplinas isoladas apresentam mesma carga 
horária. Dentro de um tema multidisciplinar é inte-
ressante o conhecimento de outras áreas, mas o con-
teúdo deve ser apresentado com maior ênfase para a 
atuação profissional específica, o que não fica claro 
na oferta dos cursos.

Na especialidade, para a gestão do trânsito, tem- 
se como primordial o planejamento, a infraestrutura e 
a operação segura do sistema viário para todos os mo-
dais e todos os usuários (pessoas, condutores, veículos, 
passageiros e cargas). Existem outras gerências ligadas 
ao trânsito que poderiam ser denominadas gestão da 
educação para o trânsito, gestão das políticas públicas 

para o trânsito; gestão da orientação e fiscalização do 
trânsito; gestão da saúde no trânsito; gestão de atendi-
mentos emergenciais; dentre algumas possibilidades. 
Os cursos pesquisados apresentam alguns conteúdos 
generalistas de gestão, mas ainda carecem de alguns, 
e apresentam especificidades das profissões dos diver-
sos setores sem foco definido para uma delas.

Os cursos vêm sendo propostos igualmente para 
contribuir com a segurança no trânsito, tendo em vista 
que os índices de acidentes são elevados e inaceitáveis 
para a sociedade como um todo. Eles são importantes 
nesse aspecto e na multidisciplinaridade, não sendo 
apenas de gestão do trânsito, e sim abordam o trânsito 
em ambiente multidisciplinar. 

Quanto ao perfil do aluno, conforme o Quadro 
4, os cursos permitem a inscrição de muitos profissio-
nais que atuam de forma distinta.

Quadro 4: Perfil dos alunos nos cursos de Gestão de Trânsito pesquisados

Curso Perfil do aluno

A Profissionais com formação superior que pretendam atuar ou que atuem em atividades no setor de trânsito, em soluções de trânsito e 
mobilidade urbana.

B Profissionais com formação superior que pretendam atuar ou que atuem em atividades no setor de trânsito, em soluções de trânsito e 
mobilidade urbana.

C Não informado.

D Funcionários de prefeituras, empresas de trânsito e transporte, Centros de Formação de Condutores (CFCs), policiais militares, rodoviários 
e demais profissionais com curso superior.

E Ensino médio (não obrigatório).

Fonte: CESUMAR (2012); INSPIRAR/UNIUBE (2012); IBE Virtual (2012); ENSINO NACIONAL (2012).

Os cursos acabam por não contribuir para a ver-
dadeira atuação profissional em Gerência de Trânsito, 
confundindo o que seria essa tarefa, pois as turmas 
dos cursos de pós-graduação lato sensu de Gestão de 
Trânsito podem ser compostas de profissionais como 
engenheiros, educadores, policiais, advogados, psicó-
logos, administradores, entre outros com curso supe-
rior. Alguns realizam o curso para obtenção do certifi-
cado e promoção na carreira, o que é válido, mas seria 
mais proveitoso um curso direcionado às suas ativida-

des. O curso aberto (curso E) em gestão de trânsito 
apresenta como requisito de entrada o ensino médio 
não obrigatório, o que não apresenta clareza.

Os recursos didáticos referentes aos cursos ana-
lisados estão no Quadro 5. Em síntese, foram obser-
vados para a modalidade à distância: ambiente virtual 
de aprendizagem; material didático on-line; aulas vir-
tuais; aulas acompanhadas em polo de apoio ou pela 
internet; fóruns; comunicação via email; avaliações de 
aprendizagem presenciais e a distância.
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Quadro 5: Recursos didáticos nos cursos de Gestão de Trânsito pesquisados

Curso Recursos didáticos

A

Ambiente virtual de aprendizagem: material didático impresso ou on-line e materiais extras, disponíveis em formato eletrônico; aulas virtu-
ais produzidas e gravadas ou aulas ao vivo (gravadas e armazenadas no ambiente virtual) que podem ser vistas no polo de apoio presencial 
ou pela internet; fóruns com participações avaliadas; atividades on-line de estudo individual, questionários disponibilizados no ambiente 
virtual; atividades dissertativas interdisciplinares postadas no ambiente virtual; provas presenciais e trabalho de conclusão de curso.

B Aulas ao vivo com apoio do polo mais próximo ou via internet.

C Material didático em apostilas com avaliação presencial; encontros presenciais para realização das avaliações e para orientação e entrega 
do trabalho final; dúvidas respondidas via email.

D Material didático em apostilas com avaliação presencial; encontros presenciais para realização das avaliações e para orientação e entrega 
do trabalho final; dúvidas respondidas via email.

E Material apresentado por apostila, vídeo, áudio, imagem, animação em flash, software, referência, texto/HTML, com observação de que os 
cursos podem não apresentar todas as mídias.

Fonte: CESUMAR (2012); INSPIRAR/UNIUBE (2012); IBE Virtual (2012); ENSINO NACIONAL (2012).

O curso A de Gestão de Trânsito é o que apresenta melhores recursos para o desenvolvimento em EaD, 
mencionando o ambiente virtual de aprendizagem (AVA), que é uma ferramenta de comunicação ampla, que 
possibilita a adoção de atividades de troca de informações on-line, como os fóruns. Os outros cursos não citam 
o AVA; os cursos B, C e D são precários em termos de recursos didáticos, com dúvidas respondidas por e-mail. 
O curso E contém uma ressalva de que os cursos podem não apresentar todas as mídias relacionadas na sua 
página da internet.

4. Conclusão

Os cursos de Gestão de Trânsito são essenciais 
ao preparo de profissionais para promoção de cida-
des mais sustentáveis e com maior mobilidade. As 
perspectivas devem contemplar as atividades de um 
gerente ou administrador do sistema viário, ou seja, 
formar um profissional apto a responder às ques-
tões de gerenciamento dos deslocamentos, o que 
deveria conter generalidades sobre gestão pública 
e especificidades sobre a gerência de vias com os 
planos urbanos para rede viária, os projeto de vias 
e a circulação, a operação do tráfego, a gerência 
de pavimentos, os estudos especiais de segurança e 
mobilidade, dentre outras matérias. Os cursos que 
foram analisados não têm conteúdo direcionado 
para as diversas possibilidades de atuação na área, 
constituindo-se em multidisciplinares sem foco pro-
fissional específico.

O perfil dos alunos é muito diversificado nesses 
cursos, e, de certa maneira, o que se apresenta é que a 

palavra gestão pode, sem critério, reunir todos os tipos 
de profissionais que atuam na área de trânsito. 

Os recursos de EaD utilizados na maioria dos 
cursos são precários, pois não mencionam AVAs e têm 
dúvidas esclarecidas por e-mail, o que não contribui 
muito para o sistema de ensino-aprendizagem a dis-
tância. Além disso, o caráter das aulas pouco se altera 
em relação à modalidade presencial, quando são reali-
zadas aulas transmitidas ao vivo para polos de ensino.

Conclui-se, portanto, que os cursos precisam 
ajustar o programa à competência profissional para 
gestão de trânsito, com melhor definição para o perfil 
do aluno, e que os recursos didáticos em EaD devem 
ser melhorados para a maioria deles. 

Nas propostas de novos cursos devem ser consi-
deradas as necessidades de conteúdo e formação para 
os profissionais de gestão do trânsito. Pesquisas com 
esses profissionais poderiam contribuir nessa tarefa. 
Assim, a formação seria mais direcionada e adequada 
ao exercício complexo de promover um trânsito segu-
ro e sustentável.
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